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ESTADO DO MARANHÃO

 PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


AGENDA DA SESSÃO PLENÁRIA ADMINISTRATIVA DO DIA 04 DE FEVEREIRO DE 2009

Presidência: 

Desembargador Raimundo Freire Cutrim
Secretário:             
Gustavo Adriano Costa Campos

Compareceram os Desembargadores:
Aprovada a ata da sessão do dia 21.01.09. 

01 - Altera a redação do art. 17, o parágrafo 1º do art. 18, o parágrafo 2º do art. 20, o caput do art. 21, o caput e o parágrafo 1º do art. 22, todos da Lei Complementar nº 14, de 17 de dezembro de 1991 (Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado do Maranhão) e dá outras providências.

 Sessão do dia 21.01.09- “Adiado, a pedido de vista do Desembargador Marcelo Carvalho Silva”.
02 - Processo Administrativo-Disciplinar n.° 4161/2002-CGJ

Representante: Centrais Elétricas Brasileiras S.A. – ELETROBRÁS

Advogado:
    Marcelo Dutra Martins

Representado: Sérgio Antônio Barros Batista, Juiz de Direito Auxiliar

Advogado: 
    Cacique de New York

Relator: 
    Des. Jorge Rachid Mubárack Maluf

Sessão do dia 21.01.09-“O Tribunal, por maioria, rejeitou a preliminar de prescrição, argüida pelo Representado”.

Votaram, na sessão do dia 17.12.08, acolhendo a preliminar de prescrição, os Desembargadores Jorge Rachid Mubárack Maluf – Relator, Benedito de Jesus Guimarães Belo, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães e Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz, e, nesta sessão, a Desembargadora Nelma Sarney Costa.
Os Desembargadores Paulo Sérgio Velten Pereira, Antonio Fernando Bayma Araújo, Milson de Souza Coutinho, José Stélio Nunes Muniz, Jamil de Miranda Gedeon Neto, Cleones Carvalho Cunha, Raimunda Santos Bezerra, Lourival de Jesus Serejo Sousa, Raimundo Nonato de Souza, Jaime Ferreira de Araújo, Raimundo Nonato Magalhães Melo e José Bernardo Silva Rodrigues, votaram pelo prosseguimento do processo administrativo-disciplinar, contra o magistrado, nos termos do voto-vista do Desembargador Paulo Sérgio Velten Pereira.

O Desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos não votou por ter sido argüida a sua suspeição pelo Representado.

Não votaram, por não terem assistido ao relatório feito na sessão do dia 17.12.2008,    a Desembargadora Cleonice Silva Freire e os Desembargadores  Mário Lima Reis e  Marcelo Carvalho Silva. 

Ausentes, na sessão do dia 21.01.09, em gozo de férias, o Desembargador Antonio Guerreiro Júnior e a Desembargadora Maria das Graças de Castro Duarte Mendes.

03 - Processo Administrativo-Disciplinar n.° 7615/2002-CGJ
Representante:  Banco Bradesco S.A.

Advogada:
     Ana Nizete Fontes Vieira Rodrigues

Representado:  Sérgio Antônio Barros Batista, Juiz de Direito Auxiliar

Advogado:        Cacique de New York

Relator: 
    Des. Jorge Rachid Mubárack Maluf

Sessão do dia 21.01.09-“O Tribunal, por maioria, rejeitou a preliminar de prescrição, argüida pelo Representado”.

Votaram, na sessão do dia 17.12.08 acolhendo a preliminar de prescrição, os Desembargadores Jorge Rachid Mubárack Maluf – Relator, Benedito de Jesus Guimarães Belo, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães e Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz, e, nesta sessão, a Desembargadora Nelma Sarney Costa.
Os Desembargadores Paulo Sérgio Velten Pereira, Antonio Fernando Bayma Araújo, Milson de Souza Coutinho, José Stélio Nunes Muniz, Jamil de Miranda Gedeon Neto, Cleones Carvalho Cunha, Raimunda Santos Bezerra, Lourival de Jesus Serejo Sousa, Raimundo Nonato de Souza, Jaime Ferreira de Araújo, Raimundo Nonato Magalhães Melo e José Bernardo Silva Rodrigues, votaram pelo prosseguimento do processo administrativo-disciplinar, contra o magistrado, nos termos do voto-vista do Desembargador Paulo Sérgio Velten Pereira.

O Desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos não votou por ter sido argüida a sua suspeição pelo Representado.

Não votaram, por não terem assistido ao relatório feito na sessão do dia 17.12.2008,    a Desembargadora Cleonice Silva Freire e os Desembargadores  Mário Lima Reis e  Marcelo Carvalho Silva. 

Ausentes, na sessão do dia 21.01.09, em gozo de férias, o Desembargador Antonio Guerreiro Júnior e a Desembargadora Maria das Graças de Castro Duarte Mendes.

04 - Processo nº 13.550/2008 – Projeto de Resolução apresentado pelo Desembargador Marcelo Carvalho Silva que dispõe sobre a alienação por iniciativa particular a que se refere o art. 685-C do CPC, com a redação que lhe foi conferida pela Lei nº 11.382/06, na forma preconizada pelo § 3º do referido dispositivo legal. 

Relator: Desembargador Benedito de Jesus Guimarães Belo.

Sessão do dia 21.01.2009 -“Adiado, a pedido do Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto, Corregedor Geral da Justiça”. 

05- Processo Administrativo-disciplinar nº 3798/2005

Representante: José Max Pereira Barros

Representado: Dr. Luís Jorge Silva Moreno

Advogado: Dr. José Guilherme Carvalho Zagallo e outros

Relator: Desembargador Mário Lima Reis

Sessão do dia 21.01.09- “Adiado, para que o Representado seja notificado”

Obs-  O magistrado foi  notificado em 23.01.09, conforme certidão expedida pela Oficiala de Justiça Cibele Pereira Guimarães Correa.

06- Remoção na entrância intermediária ( Juizado Especial Cível e Criminal de Bacabal, vago  em decorrência  da promoção do Dr. José Nilo Ribeiro Filho)

Critério: Merecimento:

Juizes inscritos com mais de 2 anos na entrância intermediária:

1- Lúcio Antonio Machado Vale-  Juiz de Direito da 3ª Vara da Comarca de Balsas – integra  a 1ª quinta parte do 1ª cálculo referente aos magistrados  remanescentes.

2- Lívia Maria da Graça Costa Aguiar, Juíza de Direito da 2ª Vara da Comarca de Açailãndia – integra  a 1ª quinta parte do 1ª cálculo referente aos magistrados  remanescentes.            

07- Processo nº 2299/2009 – Proposta do Des. Lourival de Jesus Serejo Sousa no sentido de que sejam reconhecidas como de difícil acesso as comarcas de Itinga do Maranhão, Buriti Bravo, Alto Parnaíba, Tasso fragoso, Amarante do Maranhão, São Francisco do Maranhão e Riachão, para efeito de concessão do benefício a que se refere o art. 78, XX do Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado.

Relator: des. Lourival de Jesus Serejo Sousa
08- Processo nº 28666/2008 – Representação

Representante:
 Delegacia Geral de Polícia Civil

Representado :
 Dr. José de  Arimatéia Correa Silva – Juiz de Direito da 5ª Vara Cível

Relator:

 Des. Jamil de Miranda Gedeon Neto.

09- Processo nº 14518/06 – Solicitação encaminhada pelo Deputado João Evangelista, quando  Presidente da Assembléia Legislativa do Estado, visando a ampliação no número de Cartórios de Registro de Títulos e Documentos e de Protesto de Títulos na capital, como forma de ampliar e facilitar o acesso dos jurisdicionados.

 Relator: Des. Benedito de Jesus Guimarães Belo

10- Processo nº 583/07 – Solicitação do Deputado José Ribamar Alves visando a criação  de mais uma vara na Comarca de Santa Luzia, de entrância intermediária, sob a justificativa de que a existência de apenas duas varas não comporta o grande número de processos em tramitação naquela Comarca.
     Relator: Des. Benedito de Jesus Guimarães Belo

      A Corregedoria Geral da Justiça opinou pelo deferimento do pedido.

11- Processo nº 13794/07 - Proposta da Dra. Oriana Gomes, titular da 10ª Vara Criminal de São Luis, no sentido de que seja alterada a competência da referida vara, para “processamento e julgamento dos crimes contra a ordem tributária e econômica.”

     Relator: Des. Benedito de Jesus Guimarães Belo

    A Corregedoria Geral da Justiça opinou pelo deferimento do pedido.

12- Processo nº 23656/07 – Presidente da Associação dos Magistrados do Maranhão, Dr. Gervásio Protásio dos Santos Júnior, reiterando e reforçando a reivindicação formulada pelo promotor de Justiça Roberto Barbosa Ramos, Presidente do Conselho Nacional dos Direitos do Idoso, no sentido de ser criada no Estado a vara especializada do idoso, conforme indicação do art. 70 da Lei 10.741/03.

     Relator: Des. Benedito de Jesus Guimarães Belo

13-  Processo nº 3033/2008-  Proposta do Des. Benedito de Jesus Guimarães Belo, quando Supervisor dos Juizados Especiais, no sentido de serem criados dois cargos de perito judicial para o Juizado do Trânsito.

     Relator: Des. Benedito de Jesus Guimarães Belo

14- Processo nº 18869/2008 – Proposta da Associação dos Magistrados do Maranhão, através de seu Presidente, Dr. Gervásio Protásio dos Santos Júnior,  no sentido de que seja criada a 2ª Vara na Comarca de Araioses, em razão da demanda crescente de processos.

Relator: Des. Benedito de Jesus Guimarães Belo

A Corregedoria Geral da Justiça opinou pelo deferimento do pedido.

15– Processo nº 24355/2008 – Proposta da Associação dos Magistrados do Maranhão, através de seu Presidente, Dr. Gervásio Protásio dos Santos Júnior, no sentido de que seja encaminhado à Assembléia Legislativa projeto de lei objetivando a supressão do § 5º, do artigo 44 do Código de Divisão e Organização Judiciárias, por ser manifestamente inconstitucional,  tendo em vista o que dispõe o inciso VIIIA , do art. 93 da Constituição Federal, acrescentado pela Emenda Constitucional nº 45/04.

Relator: Des. Benedito de Jesus Guimarães Belo.

16- Processo nº 15527/08 - Proposta do Dr. Rodrigo Costa Nina, Juiz de Direito da Comarca de Santa Luzia do Paruá, no sentido de ser criada a 2ª Vara na referida Comarca, elevando-a de entrância inicial para intermediária.

 Relator: Des. Benedito de Jesus Guimarães Belo

A Corregedoria Geral da Justiça opinou pelo deferimento do pedido.

17- Processo nº 44374/08 – Requerimento de permuta formulado por Paulo Augusto Lopes, Oficial de Justiça, lotado na 3ª Vara da Comarca de Santa Inês, e Franciléa Nascimento de Oliveira, Oficiala de Justiça, lotada na Comarca de Magalhães de Almeida.

Relator: Des. Raimundo Freire Cutrim
18- Processo nº 31586/2008 - Requerimento de permuta formulado por Cosme Damião Santos Chagas, Oficial de Justiça, lotado na Comarca de São Vicente de Ferrer e Waldinez Silva Pereira, Oficial de Justiça, lotado na Comarca de Santa Helena.
Relator: Des. Raimundo Freire Cutrim

A Corregedoria Geral da Justiça opinou pelo deferimento do pedido.

Gustavo Adriano Costa Campos

Diretor-Geral
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